
Proc. Administrativo 11.376/2024

De: Auly T. - SEMAPA

Para: SEMFIP -CONT - Contabilidade 

Data: 14/11/2024 às 10:44:52

Setores (CC):

SEMFIP -CONT

Setores envolvidos:

SEMAPA, SEMFIP -CONT

PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL PROCESSO 6364/2023 INEXIGIBILIDADE 

91/2023

Secretaria Solicitante*: 

Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento

Nº Processo Licitatório*: 

6364/2023

ARP ou Contrato*: 

91/2023

Objeto do contrato/ata*: 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA, TRIAGEM, PROCESSAMENTO, BENEFICIAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL

ADEQUADA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS RECICLÁVEIS, REUTILIZÁVEIS E REJEITOS, A SEREM EFETUADOS POR

ASSOCIAÇÃO E COOPERATIVAS AUTOGESTIONÁRIAS DE CATADORES E CATADORAS DE MATÉRIAS

RECICLÁVEIS.

Nome/Razão social do contratado*: 

ASSOCIAÇÃO DOS RECICLADORES DE UBIRATÃ - RECITÃ

CPF/CNPJ*: 

20.530.011/0001-90

Vencimento do contrato*: 

12/12/2024

Período de prorrogação*: 

12 MESES

Novo vencimento contrato*: 

12/12/2025
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Valor do aditivo*: 

00,00

Valor Global do Contrato(R$)*: 

108.000,00

Justificativa da prorrogação*: 

A PRORROGAÇÃO É VANTAJOSA AO MUNICÍPIO, POIS A CONTRATADA PRESTOU OS SERVIÇOS DE FORMA

REGULAR, COM A QUALIDADE ESPERADA,  POR SE TRATAR DE UM SERVIÇO ESSENCIAL DE MANEJO E

CONSERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE É DE EXTREMA IMPORTÂNCIA A CONTINUIDADE DO CONTRATO. CUMPRIU

TODAS AS OBRIGAÇÕES PREVISTA E CUMPRE AS CONDIÇÕES DO CONTRATO.

 

RECURSOS UTILIZADOS 

Órgão Despesa Categoria Descrição
Fonte de
Recurso

Valor (R$)

 1803  5895  339039999900
 DEMAIS SERVIÇOS DE TERCEIROS
PESSOA JURÍDICA

 FUNDEMA  108.000,00

      

       

 

 

_

Auly Beatriz Trindade 
Administrativo

Anexos:
ALVARA.pdf
cadastro_nacional_pessoa_juridica.pdf
CNDT.pdf
CND_ESTADUAL_1_.pdf
CND_FEDERAL_1_.pdf
CND_MUNICIPAL_1_.pdf
CRF_FGTS.pdf
G__Documento_com_foto_do_representante_legal_constando_RG_e_CPF.pdf
I__LICENCA_AMBIENTAL_SIMPLIFICADA.pdf
MANIFESTACAO_DE_INTERESSE_1_.pdf
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
20.530.011/0001-90
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
31/08/2006

 
NOME EMPRESARIAL
ASSOCIACAO DOS CATADORES DE MATERIAIS RECICLAVEIS DE UBIRATA - RECITA

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
RECITA

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
38.11-4-00 - Coleta de resíduos não-perigosos
38.31-9-01 - Recuperação de sucatas de alumínio
38.31-9-99 - Recuperação de materiais metálicos, exceto alumínio
38.32-7-00 - Recuperação de materiais plásticos
38.39-4-99 - Recuperação de materiais não especificados anteriormente
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
399-9 - Associação Privada

 
LOGRADOURO
EST VITORIA

NÚMERO
S/N

COMPLEMENTO
KM 03

 
CEP
85.440-000

BAIRRO/DISTRITO
ZONA RURAL

MUNICÍPIO
UBIRATA

UF
PR

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
REJANE@RPCONTABIL.COM.BR

TELEFONE
(41) 3345-4995

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
22/05/2020

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 10/10/2023 às 09:08:46 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: ASSOCIACAO DOS CATADORES DE MATERIAIS RECICLAVEIS DE UBIRATA

- RECITA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 20.530.011/0001-90

Certidão nº: 75242691/2024

Expedição: 30/10/2024, às 09:43:09

Validade: 28/04/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

 

Certifica-se que ASSOCIACAO DOS CATADORES DE MATERIAIS RECICLAVEIS DE

UBIRATA  - RECITA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº

20.530.011/0001-90, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de

Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Nº 035110750-45

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 20.530.011/0001-90
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR
 

         Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

 

         Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

 

 

Válida até 27/02/2025 - Fornecimento Gratuito
 

 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

 

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (30/10/2024 09:44:01)
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: ASSOCIACAO DOS CATADORES DE MATERIAIS RECICLAVEIS DE UBIRATA - RECITA
CNPJ: 20.530.011/0001-90 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:56:50 do dia 11/11/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 10/05/2025.
Código de controle da certidão: FAE5.85A2.3288.C7CE
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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                                                               8002/2024 
 
 
 
 
 
    INFORMAÇÕES DO CONTRIBUINTE
 
    NOME......: ASSOCIAÇÃO DOS CATADORES DE MATERIAIS RECICLAVEIS  
    CPF/CNPJ..: 20.530.011/0001-90 
    FINALIDADE: Licitação                      
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
             CERTIFICAMOS,  PARA OS  DEVIDOS  FINS,  QUE  REVENDO OS REGISTROS DE INSCRIÇÃO
   NA  DIVIDA  ATIVA,   REGISTROS   CADASTRAIS  DE  IMPOSTOS  E  TAXAS  DESTA   PREFEITURA,
   CONSTATAMOS QUE O CPF/CNPJ ACIMA INFORMADO,  NÃO POSSUI DÉBITOS PENDENTES COM A  FAZENDA 
   MUNICIPAL,  ATÉ  A PRESENTE  DATA,  FICANDO  RESSALVADO O DIREITO DA  FAZENDA  MUNICIPAL
   EXIGIR  À  QUALQUER  TEMPO  AS  PENALIDADES  PECUNIÁRIAS  NÃO  LANÇADAS  A  DATA  DESTA.
 
 
 
   VALIDADE:29/11/2024 
 
 
 
   Código de Autenticidade:265127802265127 
 
 
 
 
                          UBIRATÃ EM 30/10/2024 
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Número do Protocolo

Número do Documento

17.629.840-5

LICENÇA AMBIENTAL SIMPLIFICADA

243979

Validade da Licença

25/06/2025

O Instituto Água e Terra, com base na legislação ambiental e demais normas pertinentes, e tendo em vista o contido no expediente protocolado sob o nº 17.629.840-5, concede LAS - Licença Ambiental
Simplificada nas condições e restrições abaixo especificadas.

Secretaria de Estado do Desenvolvimento Sustentável e do Turismo - SEDEST
Instituto Água e Terra

 Bairro  CEP Município / UF

 Logradouro e Número RG/Inscrição Estadual

 CPF/CNPJ  Nome/Razão Social
 1. IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR

76.950.096/0001-10 MUNICIPIO DE UBIRATA

--- AV NILZA DE OLIVEIRA PIPINO, 1852

CENTRO 85.440-000Ubiratã/PR

 2. IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDIMENTO
 Atividade

Armazenamento temporário e transbordo de resíduos sólidos
 Porte

Pequeno
 Atividade Específica
Barracões para Triagem de Resíduos Sólidos Urbanos Não Perigosos

 Detalhes da Atividade
barracão de triagem, segregação de resíduos sólidos urbanos não perigosos.

 Logradouro e Número Coordenadas UTM (E-N)

 Bacia Hidrográfica  Bairro  Município / UF  CEP
Estrada vitória, s/n, Cod. 22J30159992ME728553983ms

Ubiratã/PRzona rural

301657.8 - 7285703.2

Piquiri 85.440-000

 3. CARACTERÍSTICAS DO EMPREENDIMENTO

  Origem Água   Tipo de Uso Coordenadas UTM (E-N)Nº OurtorgaVolume (m³/hora)

Poço Profundo Humano e Empreendimento 0,12 -- 301605.03 - 7285933

3.1 ÁGUA UTILIZADA

 Origem Efluente   Coordenadas UTM (E-N) Forma Tratamento  Destino Final  Vazão (m³/hora)  N° Outorga

Efluente de esgoto sanitário Fossa Sumidouro 0,65 -- ---

3.2 EFLUENTES LÍQUIDOS

3.4 CONDIÇÕES PARA LANÇAMENTO DE EFLUENTES

a) pH entre 5 a 9

b) temperatura: inferior a 40°C, sendo que a variação de temperatura do corpo receptor não deverá exceder a 3°C no limite da zona de mistura

c) materiais sedimentáveis: até 1 mL/L em teste de 1 hora em cone Inmhoff. Para o lançamento em lagos e lagoas, cuja velocidade de circulação seja praticamente nula, os
materiais sedimentáveis deverão estar virtualmente ausentes

d) regime de lançamento com vazão máxima de até 1,5 vez a vazão média do período de atividade diária do agente poluidor, exceto nos casos permitidos pela autoridade
competente

3.6 RESÍDUOS SÓLIDOS

 Código e Descrição Quant./Dia  Destino Final

200140 - Metais 120,00 kg Reutilização/recuperação externa
200101 - Papel e cartão 150,00 kg Reciclagem externa
200139 - Plásticos 210,00 kg Reciclagem externa
200102 - Vidro 60,00 kg Reciclagem externa

Obs.: As informações das sessões 1, 2 e 3 são de responsabilidade do requerente.

 4. CONDICIONANTES

1. A presente Licença foi emitida de acordo com o que estabelecem os Artigos 12, § 1º da Resolução Nº 237/97 - CONAMA, e 3º, Inciso IV da Resolução N° 107/2020 - CEMA,
09 de Setembro de 2020, e aprova a localização e a concepção do empreendimento e, autoriza sua instalação e operação devendo ser observados rigorosamente, durante sua
operação, os itens abaixo listados.

2. Trata-se de Licença Ambiental Simplificada para barracão de triagem de resíduos sólidos urbanos não perigosos (recicláveis e/ou reutilizáveis) enquadrada como de
pequeno porte, localizada na Estrada Vitória S/N, CEP 85440-000, área rural do município de Ubiratã - PR, coordenada central UTM 22J 301612 mE / 7285646 mS.

3. A concessão desta licença não impedirá exigências futuras, decorrentes do avanço tecnológico ou da modificação das condições ambientais, conforme Decreto Estadual
857/79 - Artigo 7º, § 2º.

4. A presente licença não contempla aspectos de segurança das instalações, estando restrita a aspectos ambientais.

5. Não será permitido qualquer tipo de ocupação, construção e/ou obra em área de preservação permanente.

6. Os níveis de pressão sonora (ruídos) decorrentes da atividade desenvolvida no local do empreendimento deverão estar em conformidade com aqueles preconizados pela
Resolução CONAMA N.º 001/90.

7. Os efluentes líquidos somente poderão ser lançados, direta ou indiretamente, no corpo receptor desde que obedeçam os limites e condições estabelecidos na presente
Licença.

8. No controle das condições de lançamento, é vedada, para fins de diluição antes do seu lançamento, a mistura de efluentes com águas de melhor qualidade.

9. As emissões atmosféricas deverão atender os padrões de emissão estabelecidos na presente licença.

10. Fica proibida a queima a céu aberto de qualquer tipo de material, exceto nos casos definidos no artigo 15 da Resolução SEMA nº016/14.

11. Outros resíduos líquidos, eventualmente gerados, em outras operações e atividades diversas levadas a efeito, de forma permanente ou sazonalmente no local, deverão ser
objeto de procedimentos idênticos aos conferidos aos resíduos sólidos, devendo atender a Portaria IAP 212/2019 ou a que venha substituí-la.

12. Quaisquer operações e/ou equipamentos que envolvam a utilização de produtos líquidos poluentes, tais como combustíveis em geral, óleo lubrificante, hidráulico, de corte,
produtos químicos em geral e outros eventuais, quaisquer sejam, deverão ser dotados de dispositivos de contenção adequados, instalados nos locais onde a referidas
operações forem realizadas e/ou onde os mencionados equipamentos estiverem instalados, para que em casos de vazamentos, estes líquidos permaneçam confinados nos
respectivos locais.

13. Os critérios adotados para emissão da presente licença poderão ser reformulados e/ou complementados de acordo com o desenvolvimento científico e
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tecnológico e a necessidade de preservação ambiental.

14. Os resíduos sólidos gerados e relacionados à atividade desenvolvida, quaisquer sejam e em qualquer época, com a finalidade de evitar danos ambientais, deverão ser
convenientemente armazenados e reutilizados no próprio local e/ou, encaminhados a terceiros para reutilização e/ou destinação final adequada,  em empreendimentos e
atividades devidamente licenciados por este instituto para a realização dos referidos serviços.

15. Será proibido o lançamento de esgoto sanitário bruto e de quaisquer outros resíduos líquidos sem tratamento em galerias de águas pluviais.

16. Em caso da existência de Áreas de Preservação Permanente no local, deverá ser rigorosamente observado o que estabelecem sobre a matéria a Legislação vigente.

17. Eventuais emissões gasosas, de materiais particulados e odores decorrentes da referida atividade, deverão estar em conformidade com o que preconizam a Lei Estadual
Nº 13.806/02 e a Resolução Nº 016/2014 - SEMA.  Será proibida também a queima a céu aberto de qualquer tipo de material no local.

18. Deverá, obrigatoriamente, ser consultado o município com relação à exigência do licenciamento ambiental a nível municipal, de acordo com a Lei Complementar n°
140/2011.

19. Os resíduos gerados no empreendimento deverão ser destinados corretamente.

20. Fica proibido o lançamento no meio ambiente (solos, corpo hídrico) de efluente e resíduo da atividade em questão, uma vez que tais não foram previstos no processo.

21. Os resíduos não poderão ficar dispostos a céu aberto conforme determina a lei federal 9.605/98 e o decreto fed. 6.514/08

22. Neste local, não poderá receber resíduos perigosos, apenas resíduos urbanos não perigosos poderão ser segregados, prensados, armazenados em local coberto e
destinados para reciclagem.

23. O local deverá ser mantido em condições satisfatórias para os trabalhadores que utilizarão o empreendimento.

24. É de responsabilidade do requerente técnico o fornecimento de equipamentos de proteção individual e treinamento sobre seu uso

25. A responsável técnica pelo Plano de Controle Ambiental da atividade é a Sra. Juliana Bispo Santiago Piva, Engenheira Ambiental, inscrita no CREA/PR n° 193805/D,
vinculada a ART sob nº.1720212242060, o qual deverá ser rigorosamente implementado. A mudança de responsável técnico deverá ser imediatamente comunicada a este
órgão ambiental.

26. O empreendedor e os profissionais que subscrevem os estudos ambientais prestados a este processo de licenciamento, são os responsáveis pelas informações
apresentadas, sujeitando-se às sanções administrativas e penais, sem prejuízo da responsabilização civil.

27. Deverá ser mantido um controle interno de recebimento, movimentação e destinação final dos resíduos comercializados, descrevendo o gerador, classificação, quantidades
e tratamento/destinação final adotados, apresentando relatórios anuais (contendo as notas de destinação dos materiais) a este Instituto.  Quaisquer estudos, relatórios,
Anotações de Responsabilidade Técnica que subsidiaram esta licença deverão ser mantidos em arquivo e a disposição para apresentação em eventuais fiscalizações e
renovações de licença

28. O saneamento e a higidez do empreendimento deverão ser mantidas, aliada a organização dos materiais recicláveis e limpeza sempre que se fizer necessário para evitar a
proliferação de vetores.

29. A atividade de recebimento, triagem e comércio dos materiais recicláveis deverá ser executada estritamente no espaço físico do barracão, não sendo permitido quaisquer
atividades em local exposto à céu aberto.

30. A área deverá estar identificada com placa e permanecer isolada com cerca, cadeados, de forma a impedir o acesso de pessoas estranhas e animais.

31. Os funcionários deverão portar os devidos Equipamentos de Proteção Individual - EPIs para a execução das suas atividades laborais de forma à garantir segurança e a
proteção da saúde humana.

32. Os resíduos considerados inservíveis, não passíveis de reciclagem ou reutilização (rejeitos), deverão ser encaminhados para aterro sanitário e/ou unidade de transbordo.

33. A atividade deverá possuir anuência da vigilância municipal e/ou estadual.

34. Não será permitido qualquer tipo de ocupação, construção, obra, disposição de resíduos - mesmo que temporária, em Área de Preservação Permanente.

35. Esta Licença Ambiental Simplificada foi concedida com base nas informações constantes do Cadastro específico apresentado pela requerente e não dispensa, tão pouco,
substitui quaisquer outros Alvarás e/ou Certidões de qualquer natureza a que, eventualmente, esteja sujeita, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal.

36. As ampliações ou alterações nos processos de produção ou volumes produzidos, ora licenciados, de conformidade com o estabelecido pela Resolução CEMA nº 107, 09 de
Setembro de 2020, ensejarão novos licenciamentos.

37. O não cumprimento à legislação ambiental vigente sujeitará a empresa e/ou seus representantes, às sanções previstas na Lei Federal 9.605/98, e seus decretos
reguladores.

38. A renovação da presente licença deverá ser requerida com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias da expiração de seu prazo de validade.

39. Quaisquer alterações que possam implicar na divergência com esta licença, deverá ser informada a esta regional do Instituto Água e Terra

   Assinatura do RepresentanteCampo Mourão, 25 de Junho de 2021

___________________________________________________
FABIANO VIUDES

Escritório Regional de Campo Mourão

Súmula dessa licença deverá ser publicada no Diário Oficial do Estado e em jornal de grande
circulação local ou regional, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, nos termos da resolução CONAMA
nº 006/86. - Esta LICENÇA AMBIENTAL SIMPLIFICADA, tem a validade acima mencionada, devendo
em sua renovação ser solicitada ao Instituto Água e Terra com antecedência mínima de 120 (cento e
vinte) dias. Quaisquer alterações ou expansões nos processos de produção ou volumes produzidos
pela indústria e alterações ou expansões no empreendimento, deverão ser licenciados pelo Instituto
Água e Terra. Esta LICENÇA AMBIENTAL SIMPLIFICADA deverá ser afixada em local visível.

LAS Nº 243979 - 25/06/2021 16:13:39 Página 2/2Instituto Água e Terra
Rua Engenheiros Rebouças, 1206 - 80215-100 - Curitiba-PR
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Proc. Administrativo 1- 11.376/2024

De: Cristiane Z. - SEMFIP -CONT

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 14/11/2024 às 10:53:31

Setores (CC):

SEMAD-LICIT, SEMFIP

Setores envolvidos:

SEMAD-LICIT, SEMFIP, SEMAPA, SEMFIP -CONT

PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL PROCESSO 6364/2023 INEXIGIBILIDADE 

91/2023

 

 

Em atenção ao despacho retro, expedido por Vossa Senhoria, informamos a existência de previsão de recursos
orçamentários até o limite financeiro disponível.

 Por conta da indicação das dotações acima, atestamos por consequência a compatibilidade das referidas
obrigações com as peças orçamentárias vigentes: PPA, LDO e LOA. Ressalve-se, contudo, que o presente
parecer se restringe meramente a indicar a existência de dotações orçamentárias específicas, NÃO HAVENDO
COM ISSO DESTAQUE OU APRISIONAMENTO DE RECURSOS, ou seja, visa tão somente apontar a
existência de previsão de recursos orçamentários no exercício nesta data.

 Outrossim, informamos que a análise de existência de disponibilidade de recursos financeiros fica reservada para
momento posterior a confirmação da contratação e anterior a realização da despesa decorrente da etapa de
empenho, conforme art. 58 e seguintes da lei 4.320/64 e se necessário e possível esta secretaria providenciará
suplementação das dotações acima previstas. Além disso, não compete à contabilidade a análise e determinação
do objeto da compra, poder discricionário do Gestor Municipal.

 Por fim, alerta-se ao Gestor que, caso a soma global das obrigações de mesma natureza venha a superar o valor
das dotações indicadas acima, poderá haver limitação de empenho e bloqueio de realização das despesas
correspondentes.
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  Proc. Administrativo 2- 11.376/2024

De: Thiago G. - SEMAD-LICIT

Para: SEMAPA - Secretaria Municipal da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

Data: 14/11/2024 às 14:29:30

 

Boa tarde

Para prosseguimento, favor apresentar o estatuto atualizado da associação e também a manifestação do fiscal de
que a contratada cumpre adequadamente o contrato e que é favorável à prorrogação.

_

Thiago Dadalto Gimenez 

Divisão de Licitação
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Proc. Administrativo 3- 11.376/2024

De: Auly T. - SEMAPA

Para: SEMAD-LICIT - Divisão de Licitação 

Data: 14/11/2024 às 15:29:40

Setores envolvidos:

SEMAD-LICIT, SEMFIP, SEMAPA-DTMA, SEMAPA, SEMFIP -CONT

PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL PROCESSO 6364/2023 INEXIGIBILIDADE 

91/2023

 

 Segue em anexo estatuto e manifestação do fiscal 

_

Auly Beatriz Trindade 

Administrativo

Anexos:
J__Estatuto_Recita.pdf
Relatorio_Fiscal_Servicos.pdf

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JU
LI

A
N

A
 B

IS
P

O
 S

A
N

T
IA

G
O

 P
IV

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//u

bi
ra

ta
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/B

A
5C

-6
74

2-
B

88
3-

E
D

A
F

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 B

A
5C

-6
74

2-
B

88
3-

E
D

A
F

Proc. Administrativo 3- 11.376/2024        19/59



A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JU
LI

A
N

A
 B

IS
P

O
 S

A
N

T
IA

G
O

 P
IV

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//u

bi
ra

ta
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/B

A
5C

-6
74

2-
B

88
3-

E
D

A
F

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 B

A
5C

-6
74

2-
B

88
3-

E
D

A
F

Proc. Administrativo 3- 11.376/2024        20/59



A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JU
LI

A
N

A
 B

IS
P

O
 S

A
N

T
IA

G
O

 P
IV

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//u

bi
ra

ta
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/B

A
5C

-6
74

2-
B

88
3-

E
D

A
F

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 B

A
5C

-6
74

2-
B

88
3-

E
D

A
F

Proc. Administrativo 3- 11.376/2024        21/59



A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JU
LI

A
N

A
 B

IS
P

O
 S

A
N

T
IA

G
O

 P
IV

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//u

bi
ra

ta
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/B

A
5C

-6
74

2-
B

88
3-

E
D

A
F

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 B

A
5C

-6
74

2-
B

88
3-

E
D

A
F

Proc. Administrativo 3- 11.376/2024        22/59



A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JU
LI

A
N

A
 B

IS
P

O
 S

A
N

T
IA

G
O

 P
IV

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//u

bi
ra

ta
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/B

A
5C

-6
74

2-
B

88
3-

E
D

A
F

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 B

A
5C

-6
74

2-
B

88
3-

E
D

A
F

Proc. Administrativo 3- 11.376/2024        23/59



A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JU
LI

A
N

A
 B

IS
P

O
 S

A
N

T
IA

G
O

 P
IV

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//u

bi
ra

ta
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/B

A
5C

-6
74

2-
B

88
3-

E
D

A
F

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 B

A
5C

-6
74

2-
B

88
3-

E
D

A
F

Proc. Administrativo 3- 11.376/2024        24/59



A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JU
LI

A
N

A
 B

IS
P

O
 S

A
N

T
IA

G
O

 P
IV

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//u

bi
ra

ta
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/B

A
5C

-6
74

2-
B

88
3-

E
D

A
F

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 B

A
5C

-6
74

2-
B

88
3-

E
D

A
F

Proc. Administrativo 3- 11.376/2024        25/59



A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JU
LI

A
N

A
 B

IS
P

O
 S

A
N

T
IA

G
O

 P
IV

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//u

bi
ra

ta
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/B

A
5C

-6
74

2-
B

88
3-

E
D

A
F

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 B

A
5C

-6
74

2-
B

88
3-

E
D

A
F

Proc. Administrativo 3- 11.376/2024        26/59



A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JU
LI

A
N

A
 B

IS
P

O
 S

A
N

T
IA

G
O

 P
IV

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//u

bi
ra

ta
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/B

A
5C

-6
74

2-
B

88
3-

E
D

A
F

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 B

A
5C

-6
74

2-
B

88
3-

E
D

A
F

Proc. Administrativo 3- 11.376/2024        27/59



A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JU
LI

A
N

A
 B

IS
P

O
 S

A
N

T
IA

G
O

 P
IV

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//u

bi
ra

ta
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/B

A
5C

-6
74

2-
B

88
3-

E
D

A
F

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 B

A
5C

-6
74

2-
B

88
3-

E
D

A
F

Proc. Administrativo 3- 11.376/2024        28/59



A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JU
LI

A
N

A
 B

IS
P

O
 S

A
N

T
IA

G
O

 P
IV

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//u

bi
ra

ta
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/B

A
5C

-6
74

2-
B

88
3-

E
D

A
F

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 B

A
5C

-6
74

2-
B

88
3-

E
D

A
F

Proc. Administrativo 3- 11.376/2024        29/59



A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JU
LI

A
N

A
 B

IS
P

O
 S

A
N

T
IA

G
O

 P
IV

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//u

bi
ra

ta
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/B

A
5C

-6
74

2-
B

88
3-

E
D

A
F

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 B

A
5C

-6
74

2-
B

88
3-

E
D

A
F

Proc. Administrativo 3- 11.376/2024        30/59



A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JU
LI

A
N

A
 B

IS
P

O
 S

A
N

T
IA

G
O

 P
IV

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//u

bi
ra

ta
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/B

A
5C

-6
74

2-
B

88
3-

E
D

A
F

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 B

A
5C

-6
74

2-
B

88
3-

E
D

A
F

Proc. Administrativo 3- 11.376/2024        31/59



A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JU
LI

A
N

A
 B

IS
P

O
 S

A
N

T
IA

G
O

 P
IV

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//u

bi
ra

ta
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/B

A
5C

-6
74

2-
B

88
3-

E
D

A
F

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 B

A
5C

-6
74

2-
B

88
3-

E
D

A
F

Proc. Administrativo 3- 11.376/2024        32/59



A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JU
LI

A
N

A
 B

IS
P

O
 S

A
N

T
IA

G
O

 P
IV

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//u

bi
ra

ta
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/B

A
5C

-6
74

2-
B

88
3-

E
D

A
F

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 B

A
5C

-6
74

2-
B

88
3-

E
D

A
F

Proc. Administrativo 3- 11.376/2024        33/59



A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JU
LI

A
N

A
 B

IS
P

O
 S

A
N

T
IA

G
O

 P
IV

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//u

bi
ra

ta
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/B

A
5C

-6
74

2-
B

88
3-

E
D

A
F

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 B

A
5C

-6
74

2-
B

88
3-

E
D

A
F

Proc. Administrativo 3- 11.376/2024        34/59



A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JU
LI

A
N

A
 B

IS
P

O
 S

A
N

T
IA

G
O

 P
IV

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//u

bi
ra

ta
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/B

A
5C

-6
74

2-
B

88
3-

E
D

A
F

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 B

A
5C

-6
74

2-
B

88
3-

E
D

A
F

Proc. Administrativo 3- 11.376/2024        35/59



A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JU
LI

A
N

A
 B

IS
P

O
 S

A
N

T
IA

G
O

 P
IV

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//u

bi
ra

ta
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/B

A
5C

-6
74

2-
B

88
3-

E
D

A
F

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 B

A
5C

-6
74

2-
B

88
3-

E
D

A
F

Proc. Administrativo 3- 11.376/2024        36/59



A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JU
LI

A
N

A
 B

IS
P

O
 S

A
N

T
IA

G
O

 P
IV

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//u

bi
ra

ta
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/B

A
5C

-6
74

2-
B

88
3-

E
D

A
F

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 B

A
5C

-6
74

2-
B

88
3-

E
D

A
F

Proc. Administrativo 3- 11.376/2024        37/59



 
 

 

RELATÓRIO DO FISCAL PARA PRORROGAÇÃO CONTRATUAL 
 

Secretaria: Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

Contrato nº: 91/2023 

Contratado: Associação dos Recicladores de Ubiratã - Recitã 

Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA, TRIAGEM, 

PROCESSAMENTO, BENEFICIAMENTO, E DESTINAÇÃO FINAL ADEQUADA DOS 

RESÍDUOS SÓLIDOS RECICLÁVEIS, REUTILIZÁVEIS, E REJEITOS, A SEREM 

EFETUADOS POR ASSOCIAÇÕES E COOPERATIVAS AUTOGESTIONÁRIAS DE 

CATADORES E CATADORAS DE MATÉRIAS RECICLÁVEIS. 

AVALIAÇÃO DO FISCAL DO CONTRATO 

Eu, Juliana Bispo Santiago Piva, sou FAVORÁVEL, a prorrogação do contrato 

acima identificado, em face das razões abaixo elencadas: 

• Cumpre as condições do contrato e do edital com serviços que atendem 

as exigências básicas da legislação; 

• Mantém sua regularidade fiscal e trabalhista; 

• Os serviços prestados estão dentro dos padrões estabelecidos pelas 

normas técnicas; 

Nome do Fiscal: Juliana Bispo Santiago Piva  

Cargo: chefe da divisão de Turismo e Meio Ambiente 

 

Data: 14/11/2024 
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  Proc. Administrativo 4- 11.376/2024

De: Thiago G. - SEMAD-LICIT

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 18/11/2024 às 08:50:54

 

Auly, a ata da assembleia apresentada junto com o estatuto (pág 15) é referente ao mandado de 10/12/2021 a
09/12/2023. Portanto, solicito que seja anexada ao processo a ata da eleição do mandato vigente.

_

Thiago Dadalto Gimenez 

Divisão de Licitação
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  Proc. Administrativo 5- 11.376/2024

De: Auly T. - SEMAPA

Para: SEMAD-LICIT - Divisão de Licitação 

Data: 18/11/2024 às 09:18:24

 

Segue em anexo ATA VIGENTE 

_

Auly Beatriz Trindade 

Administrativo

Anexos:

ATA_DA_ASSEMBLEIA.pdf

        41/59
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Proc. Administrativo (Nota interna 18/11/2024 09:38) 11.376/2024

De: Thiago G. - SEMAD-LICIT

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 18/11/2024 às 09:38:56

Setores envolvidos:

GP, SEMAD-LICIT, SEMFIP, SEMAPA-DTMA, SEMAPA, SEMFIP -CONT

PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL PROCESSO 6364/2023 INEXIGIBILIDADE 

91/2023

 

 Prezado,

Solicito anuência para dar continuidade na formalização de termo aditivo ao contrato nº 91/2023 - ASSOCIAÇÃO
DOS RECICLADORES DE UBIRATÃ - RECITÃ, visando a prorrogação da vigência contratual.

_

Thiago Dadalto Gimenez 
Divisão de Licitação
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  Proc. Administrativo 6- 11.376/2024

De: Thiago G. - SEMAD-LICIT

Para: PGM-ASSEJUR - Assessoria Jurídica 

Data: 18/11/2024 às 13:47:20

 

Solicito parecer jurídico referente à formalização de termo aditivo ao contrato 282/2023, conforme minuta anexa e
documentação apresentada pela secretaria requisitante. Segue também contrato para verificação.

_

Thiago Dadalto Gimenez 

Divisão de Licitação

Anexos:

2_aditivo_RECITA.pdf

CONTRATO2.docx
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2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 282/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 6364/2023 
 
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 282/2023 QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE UBIRATÃ 
E A ASSOCIAÇÃO DOS RECICLADORES DE UBIRATÃ - RECITÃ, TENDO POR FINALIDADE A PRORROGAÇÃO DA 
VIGÊNCIA CONTRATUAL. 
 
1. OBJETO DO CONTRATO 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA, TRIAGEM, PROCESSAMENTO, BENEFICIAMENTO, E DESTINAÇÃO FINAL 
ADEQUADA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS RECICLÁVEIS, REUTILIZÁVEIS, E REJEITOS, A SEREM EFETUADOS POR 
ASSOCIAÇÕES E COOPERATIVAS AUTOGESTIONÁRIAS DE CATADORES E CATADORAS DE MATÉRIAS RECICLÁVEIS. 
 
2. CONTRATANTE 
MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ 76.950.096/0001-10, com sede 
administrativa na Avenida Nilza de Oliveira Pipino, nº 1852, na cidade de Ubiratã, estado do Paraná, 
representada pelo Prefeito Fábio de Oliveira Dalécio. 
 
3. CONTRATADA 
ASSOCIAÇÃO DOS RECICLADORES DE UBIRATÃ - RECITÃ, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF 
sob o n.º 20.530.011/0001-90, estabelecida na estrada Vitória, Km 3, área rural, no município de Ubiratã, estado 
do Paraná. 
 
4. FINALIDADE DO ADITIVO 
Prorrogar a vigência contratual em 12 (doze) meses, passando o término do contrato para 12 de dezembro de 
2025, ratificando o valor de R$ 108.000,00 (cento e oito mil reais) para consumo no período. 
 
5. PREVISÃO LEGAL 
Art. 57, inciso II da Lei 8.666/93. 
 
6. DISPOSIÇÕES GERAIS 
Permanecem inalteradas e em pleno vigor, todas as cláusulas e condições do Contrato não modificadas pelo 
presente Termo Aditivo e que com este não conflitem, as quais são ratificadas pelas partes neste ato. 

 
E por estarem assim ajustadas, as partes firmam o presente Termo Aditivo, em duas vias de igual teor. 
 

Ubiratã, XX de novembro de 2024. 
 

 
 
 
 
 
 

MUNICÍPIO DE UBIRATÃ 
Contratante 

 
 
 
 
 
 

ASSOCIAÇÃO DOS RECICLADORES DE UBIRATÃ - 
RECITÃ 

Contratada 
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  Proc. Administrativo 7- 11.376/2024

De: Thiago G. - SEMAD-LICIT

Para: PGM-ASSEJUR - Assessoria Jurídica 

Data: 18/11/2024 às 13:54:14

 

Favor desconsiderar a minuta em anexo no despacho 6- 11.376/2024

Segue anexo minuta do termo aditivo correta.

Anexos:

2_aditivo_RECITA.pdf

CONTRATO2.docx
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2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 282/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 6364/2023 
 
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 282/2023 QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE UBIRATÃ 
E A ASSOCIAÇÃO DOS CATADORES DE MATERIAIS RECICLÁVEIS DE UBIRATÃ - RECITÃ, TENDO POR FINALIDADE 
A PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA CONTRATUAL. 
 
1. OBJETO DO CONTRATO 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA, TRIAGEM, PROCESSAMENTO, BENEFICIAMENTO, E DESTINAÇÃO FINAL 
ADEQUADA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS RECICLÁVEIS, REUTILIZÁVEIS, E REJEITOS, A SEREM EFETUADOS POR 
ASSOCIAÇÕES E COOPERATIVAS AUTOGESTIONÁRIAS DE CATADORES E CATADORAS DE MATÉRIAS RECICLÁVEIS. 
 
2. CONTRATANTE 
MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ 76.950.096/0001-10, com sede 
administrativa na Avenida Nilza de Oliveira Pipino, nº 1852, na cidade de Ubiratã, estado do Paraná, 
representada pelo Prefeito Fábio de Oliveira Dalécio. 
 
3. CONTRATADA 
ASSOCIAÇÃO DOS CATADORES DE MATERIAIS RECICLÁVEIS DE UBIRATÃ - RECITÃ, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 20.530.011/0001-90, estabelecida na estrada Vitória, Km 3, área rural, 
no município de Ubiratã, estado do Paraná. 
 
4. FINALIDADE DO ADITIVO 
Prorrogar a vigência contratual em 12 (doze) meses, passando o término do contrato para 12 de dezembro de 
2025, ratificando o valor de R$ 108.000,00 (cento e oito mil reais) para consumo no período. 
 
5. PREVISÃO LEGAL 
Art. 57, inciso II da Lei 8.666/93. 
 
6. DISPOSIÇÕES GERAIS 
Permanecem inalteradas e em pleno vigor, todas as cláusulas e condições do Contrato não modificadas pelo 
presente Termo Aditivo e que com este não conflitem, as quais são ratificadas pelas partes neste ato. 

 
E por estarem assim ajustadas, as partes firmam o presente Termo Aditivo, em duas vias de igual teor. 
 

Ubiratã, XX de novembro de 2024. 
 

 
 
 
 
 
 

MUNICÍPIO DE UBIRATÃ 
Contratante 

 
 
 
 
 
 

ASSOCIAÇÃO DOS CATADORES DE MATERIAIS 
RECICLÁVEIS DE UBIRATÃ - RECITÃ 

Contratada 
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  Proc. Administrativo 8- 11.376/2024

De: Kamila R. - PGM-ASSEJUR

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 18/11/2024 às 15:09:39

 

Segue PJ.

_

Kamila Jordana de Souza Rodrigues 

Procuradora-Geral OAB/PR 99.140

Anexos:

PJ_aditivo_ctt_282_2023_extensao_vigencia.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Kamila Jordana Rodrigues 18/11/2024 15:09:58 1Doc KAMILA JORDANA RODRIGUES CPF 081.XXX.XXX-00

Para verificar as assinaturas, acesse https://ubirata.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 0DC7-D455-B6E4-6746 
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PARECER JURÍDICO 
 
 
2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 282/2023 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 6364/2023 

 
Trata-se de requisição de parecer jurídico direcionada a esta Procuradoria, consistente 

na possibilidade de firmar termo aditivo para prorrogar a vigência contratual em 12 (doze) 

meses, passando o término do contrato para 12 de dezembro de 2025, ratificando o valor de 

R$ 108.000,00 (cento e oito mil reais) para consumo no período, conforme solicitação da 

Secretaria demandante e comprovações nos autos do processo. 

 
Referida possibilidade encontra previsão legal na Cláusula Quarta do Contrato nº 

282/2023 e Art. 57, inciso II da Lei 8.666/93. 

 
É o breve relatório. 

 
Salienta-se, inicialmente, que a presente análise está adstrita aos aspectos jurídicos que 

permeiam a solicitação objeto dos autos, estando ressalvados, desde logo, quaisquer aspectos 

técnicos, econômicos, financeiros e/ou orçamentários não abrangidos pela alçada desta 

Procuradoria. 

 
Não obstante, a lei excepcionalmente permite a prorrogação ou a extensão do contrato, 

além do exercício financeiro previsto na dotação orçamentária, segundo os rígidos 

pressupostos que impõe, ou ainda se preveja sua duração por prazo superior, no momento 

mesmo de sua formalização. 

 
Em que pese a vigência da Lei 14.133 de 2021, o presente contrato foi celebrado entre 

as partes, quando da vigência da Lei 8.666/93, devendo der regido de acordo com as regras 

previstas na legislação revogada, senão vejamos: 

Art. 190. O contrato cujo instrumento tenha sido assinado antes da entrada 

em vigor desta Lei continuará a ser regido de acordo com as regras 

previstas na legislação revogada. 

 

A lei 8.666/93, vigente à época da celebração do referido contrato, assim dispõe: 

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à 

vigência dos respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos 
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relativos: 

(...) 

II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que 

poderão ter a sua duração prorrogada 

por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e 

condições mais vantajosas para a administração, 

limitada a sessenta meses; 

(…) 
§ 1º Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega 

admitem prorrogação, mantidas as demais cláusulas do contrato e 

assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, desde 

que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuados em 

processo: 

(...) 

§ 2º Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e 

previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o 

contrato." 

 
Lembrando, que toda prorrogação deve ser justificada por escrito e previamente 

autorizada pela autoridade competente, para celebrar o contrato, a teor do § 4°do art. 57 da lei 

de licitações. 

 
"§ 4º Em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante 

autorização da autoridade superior, o prazo de que trata o inciso II do 

caput deste artigo poderá ser prorrogado por até doze meses." 

 
A lei vigente à época, que rege referido contrato, veda se façam contratos por prazo 

indeterminado (artigo 57, §3°) o que tem sido ratificado pela jurisprudência da Corte Suprema 

de Contas. Quando se trata de verba pública, a transparência e lisura devem formar os pilares 

base para sua aplicação. 

 
A justificativa para a prorrogação do contrato encontra-se acostada aos autos do 

presente processo. 

 
A hipótese de prorrogação e reajuste, além de previsão legal, possui previsão 

contratual. 

 
O parecer do fiscal do contrato e parecer técnico encontram-se acostados, e se 

demonstram favoráveis à extensão. 

 
Além disso, a empresa manifestou interesse na prorrogação contratual. 
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Portanto, havendo consenso e concordância expressa entre contratante e contratada, 

não há óbice quanto a prorrogação. 

A minuta do termo aditivo trazido à colação para análise, está de acordo com os 

dispositivos legais pertinentes. 

 
EX POSITIS, diante do que restou consignado, não havendo pelo menos por ora, nada 

que possa dizer que esteja contrário ao texto da Lei Constitucional ou infraconstitucional, o 

parecer é favorável pela possibilidade da prorrogação da vigência contratual em 12 (doze) 

meses, passando o término do contrato para 12 de dezembro de 2025. 

 
 
 

É o parecer. 
Ubiratã, 18 de novembro de 2024. 

 

 
(assinado digitalmente) 

Kamila Jordana de Souza Rodrigues 
Procuradora-Geral 
OAB/PR 99.140 
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KAMILA JORDANA RODRIGUES (CPF 081.XXX.XXX-00) em 18/11/2024 15:09:57 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://ubirata.1doc.com.br/verificacao/0DC7-D455-B6E4-6746
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  Proc. Administrativo 9- 11.376/2024

De: Thiago G. - SEMAD-LICIT

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 19/11/2024 às 08:46:29

 

Certidão de regularidade do FGTS atualizada

_

Thiago Dadalto Gimenez 

Divisão de Licitação

Anexos:

Consulta_Regularidade_do_Empregador.pdf
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Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição: 20.530.011/0001-90
Razão

Social: ASSOCIACAO DOS CATADORES DE MATERIAIS RE

Endereço: AV BRASIL SN / CENTRO / UBIRATA / PR / 85440-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do
Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

Validade:08/11/2024 a 07/12/2024

Certificação Número: 2024110822485476795294

Informação obtida em 18/11/2024 08:44:20

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

18/11/2024, 08:44 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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  Proc. Administrativo 10- 11.376/2024

De: Thiago G. - SEMAD-LICIT

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 22/11/2024 às 11:24:44

 

Termo aditivo assinado pelas partes e publicação do extrato do termo aditivo no jornal oficial

Processo finalizado

_

Thiago Dadalto Gimenez 

Divisão de Licitação

Anexos:

2123.pdf

2_aditivo_RECITA_assinado.pdf
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De acordo com a Lei nº 1.887 de 30 de maio de 2011. 

JORNAL OFICIAL ELETRÔNICO 
MUNICÍPIO DE UBIRATÃ - PR 

QUINTA-FEIRA, 21 DE NOVEMBRO DE 2024 EDIÇÃO ESPECIAL 2.123- ANO: XIX Página 128 de 131 

www.ubirata.pr.gov.br 
 

 
 
 

 
 

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil 
e Protocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a Medida 
Provisória 2200-2 do Art. 10º de 24.08.01 da ICP-Brasil 

Arquivo Assinado Digitalmente por Município de Ubiratã.  A Prefeitura 
Municipal Ubiratã - PR  concede garantia da autenticidade deste documento, 
desde que visualizado através de www.ubirata.pr.gov.br, no link Jornal Oficial 
Online. Início 

Art. 7º O Poder Executivo regulamentará o programa no prazo de sessenta dias, dando-lhe eficácia e aplicabilidade, em especial no que tange ao estabelecimento 

dos mecanismos operacionais e à organização dos órgãos ou entidades responsáveis pela sua coordenação. 

Art. 8º As despesas decorrentes das aplicações dessa lei correrão a conta das dotações próprias do orçamento vigente. 

Art. 9º Esta Lei entra em vigor em 1º de janeiro de 2025. 

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 21 de novembro de 2024. 

FÁBIO DE OLIVEIRA DALÉCIO 

Prefeito de Ubiratã 

 
PROCESSOS LICITATÓRIOS 

 
AVISO DE RETIFICAÇÃO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 114/2024 
Processo administrativo: 6631/2024 
Objeto: Contratação de empresa especializada para realização de manutenção preventiva e corretiva de equipamentos médicos/ambulatoriais, odontológicos e fisioterápicos, 
incluindo o fornecimento de peças. 
Motivo da retificação: Agrupamento dos itens no sistema Comprasgov, conforme disposto em edital. 
Valor total da contratação: R$ 354.488,30 (trezentos e cinquenta e quatro mil quatrocentos e oitenta e oito reais e trinta centavos). 
Nova data da sessão pública: Dia 09/12/2024 às 08h15min (horário de Brasília/DF) 
Local da sessão pública: https://www.gov.br/compras/pt-br 
Critério de julgamento: Menor preço por grupo 
Modo de disputa: Aberto 
Preferência ME/EPP/equiparadas: Licitação com ampla concorrência. 
Obtenção do edital e seus anexos: www.ubirata.pr.gov.br, https://www.gov.br/compras/pt-br, e Portal Nacional de Contratações Públicas. 
Esclarecimentos e impugnações: duvidaslicitacao@ubirata.pr.gov.br 
Ubiratã, Paraná, 21 de novembro de 2024. 
 
TERMO DE LICITAÇÃO FRACASSADA  
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 6637/2024  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 117/2024  
O Município de Ubiratã torna público que o Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por grupo, visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA LOCAÇÃO, 
INSTALAÇÃO E DESMONTAGEM DE ENFEITES PARA A ORNAMENTAÇÃO NATALINA 2024, NO MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, foi considerada fracassada, pois a empresa vencedora não 
encaminhou a documentação exigida na sessão pública e as demais empresas cotaram valor superior ao definido no edital. 
Ubiratã, Paraná, 21 de novembro de 2024.  
FÁBIO DE OLIVEIRA DALÉCIO 
Prefeito 
 
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 43/2024 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 6656/2024 
1. PROCESSO ELETRÔNICO Nº: 11.492/2024 
2. OBJETO: Contratação do Consórcio Intermunicipal de Saúde dos Municípios da Região de Campo Mourão - CIS-COMCAM. 
3. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de licitação com fundamento no Art. 75, Inciso XI, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
4. FORNECEDOR: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO DE CAMPO MOURÃO – CIS-COMCAM, inscrita no CNPJ nº 95.640.322/0001-01, situada 
na Rua Mamborê, nº 1542, Centro, na cidade de Campo Mourão, estado do Paraná. 
5. VALOR: R$ 21.901.904,20 (vinte e um milhões novecentos e um mil novecentos e quatro reais e vinte centavos). 
6. DATA DA RATIFICAÇÃO: 21/11/2024. 
Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 21 de novembro de 2024. 
FÁBIO DE OLIVEIRA DALÉCIO 
Prefeito de Ubiratã 
 
EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 282/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 6364/2023 
OBJETO DO CONTRATO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA, TRIAGEM, PROCESSAMENTO, BENEFICIAMENTO, E DESTINAÇÃO FINAL ADEQUADA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 
RECICLÁVEIS, REUTILIZÁVEIS, E REJEITOS, A SEREM EFETUADOS POR ASSOCIAÇÕES E COOPERATIVAS AUTOGESTIONÁRIAS DE CATADORES E CATADORAS DE MATÉRIAS 
RECICLÁVEIS. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, inscrita no CNPJ 76.950.096/0001-10.  
CONTRATADA: ASSOCIAÇÃO DOS CATADORES DE MATERIAIS RECICLÁVEIS DE UBIRATÃ - RECITÃ, inscrita no CNPJ sob o n.º 20.530.011/0001-90. 
FINALIDADE DO ADITIVO: Prorrogar a vigência contratual em 12 (doze) meses, passando o término do contrato para 12 de dezembro de 2025, ratificando o valor de R$ 
108.000,00 (cento e oito mil reais) para consumo no período. 
PREVISÃO LEGAL: Art. 57, inciso II da Lei 8.666/93. 
DATA DA ASSINATURA: 19/11/2024. 
 
2º TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 294/2024 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 6373/2024 
INEXIGIBILIDADE Nº 93/2024 
SEGUNDO TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 294/2024 PARA ALTERAÇÃO DE RUBRICAS DAS DESPESAS. 
1. OBJETO DO CONTRATO 
Transferência de recursos financeiros a Associação de Proteção a Maternidade e Infância – APMI Ubiratã. 
2. CONTRATANTE 
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